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PORTARIA Nº 2.086, DE 6 DE AGOSTO DE 2026

O SECRETÁRIO DE INTEGRIDADE PRIVADA DA CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 21, inciso XVIII, e o artigo 36 do
Decreto n° 11.330, de 1º de janeiro de 2023, com fundamento no artigo 30, inciso I, da
Instrução Normativa CGU n° 13, de 8 de agosto de 2019, com a redação dada pela Portaria
Normativa CGU nº 54, de 14 de fevereiro de 2023, e considerando o disposto no artigo 8º,
§ 2º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 11.129, de
11 de julho de 2022, que dispõe sobre a responsabilização de pessoas jurídicas, resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização
designada pela Portaria SIPRI nº 2.764, de 15 de agosto de 2025, publicada no D.O.U. nº 155,
Seção 2, p. 69, de 18 de agosto de 2025, que tem por último ato a prorrogação promovida por
via da Portaria SIPRI nº 340, de 5 de fevereiro de 2026, publicada no D.O.U. nº 31, Seção 2, p.
65, de 13 de fevereiro de 2026, tudo referente ao Processo nº 00190.108209/2025-97.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO PONTES VIANNA

PORTARIA Nº 2.087, DE 6 DE AGOSTO DE 2026

O SECRETÁRIO DE INTEGRIDADE PRIVADA DA CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 21, inciso XVIII, e o artigo 36 do
Decreto n° 11.330, de 1º de janeiro de 2023, com fundamento no artigo 30, inciso I, da
Instrução Normativa CGU n° 13, de 8 de agosto de 2019, com a redação dada pela Portaria
Normativa CGU nº 54, de 14 de fevereiro de 2023, e considerando o disposto no artigo 8º,
§ 2º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 11.129, de
11 de julho de 2022, que dispõe sobre a responsabilização de pessoas jurídicas, resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização
designada pela Portaria SIPRI nº 2.766, de 15 de agosto de 2025, publicada no D.O.U. nº 155,
Seção 2, p. 69, de 18 de agosto de 2025, que tem por último ato a prorrogação promovida por
via da Portaria SIPRI nº 341, de 5 de fevereiro de 2026, publicada no D.O.U. nº 31, Seção 2, p.
65, de 13 de fevereiro de 2026, tudo referente ao Processo nº 00190.108210/2025-11.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO PONTES VIANNA

PORTARIA Nº 2.088, DE 6 DE AGOSTO DE 2026

O SECRETÁRIO DE INTEGRIDADE PRIVADA DA CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 21, inciso XVIII, e o artigo 36 do
Decreto n° 11.330, de 1º de janeiro de 2023, com fundamento no artigo 30, inciso I, da
Instrução Normativa CGU n° 13, de 8 de agosto de 2019, com a redação dada pela Portaria
Normativa CGU nº 54, de 14 de fevereiro de 2023, e considerando o disposto no artigo 8º,
§ 2º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 11.129, de
11 de julho de 2022, que dispõe sobre a responsabilização de pessoas jurídicas, resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização
designada pela Portaria SIPRI nº 2.769, de 15 de agosto de 2025, publicada no D.O.U. nº 155,
Seção 2, p. 69, de 18 de agosto de 2025, que tem por último ato a prorrogação promovida por
via da Portaria SIPRI nº 344, de 5 de fevereiro de 2026, publicada no D.O.U. nº 31, Seção 2, p.
66, de 13 de fevereiro de 2026, tudo referente ao Processo nº 00190.108215/2025-44.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO PONTES VIANNA

PORTARIA Nº 2.089, DE 6 DE AGOSTO DE 2026

O SECRETÁRIO DE INTEGRIDADE PRIVADA DA CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 21, inciso XVIII, e o artigo 36 do
Decreto n° 11.330, de 1º de janeiro de 2023, com fundamento no artigo 30, inciso I, da
Instrução Normativa CGU n° 13, de 8 de agosto de 2019, com a redação dada pela Portaria
Normativa CGU nº 54, de 14 de fevereiro de 2023, e considerando o disposto no artigo 8º,
§ 2º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 11.129, de
11 de julho de 2022, que dispõe sobre a responsabilização de pessoas jurídicas, resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização
designada pela Portaria SIPRI nº 2.771, de 15 de agosto de 2025, publicada no D.O.U. nº 155,
Seção 2, p. 69, de 18 de agosto de 2025, que tem por último ato a prorrogação promovida por
via da Portaria SIPRI nº 346, de 5 de fevereiro de 2026, publicada no D.O.U. nº 31, Seção 2, p.
66, de 13 de fevereiro de 2026, tudo referente ao Processo nº 00190.108218/2025-88.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO PONTES VIANNA

PORTARIA Nº 2.090, DE 6 DE AGOSTO DE 2026

O SECRETÁRIO DE INTEGRIDADE PRIVADA DA CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 21, inciso XVIII, e o artigo 36 do
Decreto n° 11.330, de 1º de janeiro de 2023, com fundamento no artigo 30, inciso I, da
Instrução Normativa CGU n° 13, de 8 de agosto de 2019, com a redação dada pela Portaria
Normativa CGU nº 54, de 14 de fevereiro de 2023, e considerando o disposto no artigo 8º,
§ 2º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 11.129, de
11 de julho de 2022, que dispõe sobre a responsabilização de pessoas jurídicas, resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização
designada pela Portaria SIPRI nº 2.767, de 15 de agosto de 2025, publicada no D.O.U. nº 155,
Seção 2, p. 69, de 18 de agosto de 2025, que tem por último ato a prorrogação promovida por
via da Portaria SIPRI nº 342, de 5 de fevereiro de 2026, publicada no D.O.U. nº 31, Seção 2, p.
66, de 13 de fevereiro de 2026, tudo referente ao Processo nº 00190.108211/2025-66.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO PONTES VIANNA

PORTARIA Nº 2.091, DE 6 DE AGOSTO DE 2026

O SECRETÁRIO DE INTEGRIDADE PRIVADA DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso
das atribuições que lhe conferem o artigo 21, inciso XVIII, e o artigo 36 do Decreto n° 11.330, de 1º de janeiro
de 2023, com fundamento no artigo 30, inciso I, da Instrução Normativa CGU n° 13, de 8 de agosto de 2019,
com a redação dada pela Portaria Normativa CGU nº 54, de 14 de fevereiro de 2023, e considerando o
disposto no artigo 8º, § 2º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada pelo Decreto nº
11.129, de 11 de julho de 2022, que dispõe sobre a responsabilização de pessoas jurídicas, resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização
designada pela Portaria SIPRI nº 2.770, de 15 de agosto de 2025, publicada no D.O.U. nº 155,
Seção 2, p. 69, de 18 de agosto de 2025, que tem por último ato a prorrogação promovida por
via da Portaria SIPRI nº 345, de 5 de fevereiro de 2026, publicada no D.O.U. nº 31, Seção 2, p.
66, de 13 de fevereiro de 2026, tudo referente ao Processo nº 00190.108217/2025-33.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO PONTES VIANNA

Ministério Público da União
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA SG/MPF Nº 799, DE 3 DE AGOSTO DE 2026

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 6º - inciso XXXII do
Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 382, de 5
de maio de 2015, e pelo artigo 3º - inciso IV da Portaria SG/MPF nº 625, de 11 de julho
de 2025, tendo em vista o disposto nos artigos 9º - inciso II, 35 - inciso I e 62 da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00316590/2026, resolve:

1. Exonerar DARLISE MOURA CASTRO, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 22948, do cargo em comissão de Assessora Nível V, CC-
5, do Gabinete do Subprocurador-Geral da República Antonio Carlos Alpino Bigonha.

2. Dispensar STELLA ALVES CORREA MACEDO, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, matrícula nº 33937, da função de confiança de Assistente Nível III, FC-3, do
Gabinete do Subprocurador-Geral da República Antonio Carlos Alpino Bigonha.

3. Nomear STELLA ALVES CORREA MACEDO, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, matrícula nº 33937, para exercer o cargo em comissão de Assessora Nível V,
CC-5, do Gabinete do Subprocurador-Geral da República Antonio Carlos Alpino Bigonha.

4. Designar DARLISE MOURA CASTRO, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Administração, matrícula nº 22948, para exercer a função de confiança de Assistente Nível
III, FC-3, do Gabinete do Subprocurador-Geral da República Antonio Carlos Alpino Bigonha.

CLEUBER DELANO JOSE LISBOA FILHO

PORTARIA SG/MPF Nº 811, DE 5 DE AGOSTO DE 2026

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 6º - inciso XXXII do
Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 382, de 5
de maio de 2015, e pelo artigo 3º - inciso IV da Portaria SG/MPF nº 625, de 11 de julho
de 2025, tendo em vista o disposto no artigo 9º - inciso II da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e no expediente PGR-00229786/2026, resolve:

Nomear ISABELA REPLE NASCIMENTO DE RESENDE, Bacharela em Direito,
cedida ao Ministério Público Federal pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios, para exercer o cargo em comissão de Assessora Nível V, CC-5, do Gabinete da
Subprocuradora-Geral da República Maria Emilia Moraes de Araujo.

CLEUBER DELANO JOSE LISBOA FILHO

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA SGP/MPF Nº 494, DE 7 DE AGOSTO DE 2026

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL EM
EXERCÍCIO, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "p", da
Portaria SG/MPF nº 994, de 24 de agosto de 2020, tendo em vista o disposto no artigo 62 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00204589/2026, resolve:

Designar ROSIMARY ARAUJO DA SILVA, cedida ao Ministério Público Federal pela
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, para exercer a função de confiança de Assistente
Nível II, FC-2, da Divisão de Elaboração e Análise Contratual da Secretaria de Administração do
Ministério Público Federal, em vaga decorrente da dispensa de Dilson Luis Gomes, matrícula
nº 24582, ocorrida em 7 de junho de 2026, publicada no DOU de 8 de junho de 2026.

LEONARDO DA SILVA RAMOS

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO
PORTARIA Nº 386, DE 6 DE AGOSTO DE 2026

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO
PAULO, no uso de suas atribuições previstas no inciso II, artigo 50 da Lei Complementar nº
75, de 20 de maio de 1993, e no Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela
Portaria SG/MPF nº 382, de 05 de maio de 2015, resolve:

1. Dispensar o servidor THIAGO ALVES CHIECO, matrícula nº 16966, ocupante do cargo
de Analista do MPU/Direito, da Função de Confiança de Assistente - Nível II, FC-2, do Gabinete da
Procuradora Juliana Mendes Daun Fonseca, da Procuradoria da República no Município de Santos.

2. Designar a servidora PATRÍCIA FORMOZINHO BELATO, matrícula nº 24190,
ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, para a Função de Confiança de
Assistente - Nível II, FC-2, do Gabinete da Procuradora Juliana Mendes Daun Fonseca, da
Procuradoria da República no Município de Santos.

MICHEL FRANCOIS DRIZUL HAVRENNE

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

PORTARIA Nº 240, DE 6 DE AGOSTO DE 2026

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª
REGIÃO, no uso das atribuições que lhes foram delegadas pela Portaria PGT nº 1.728, de
2.10.2017, consoante art. 92, inciso II, da Lei Complementar nº 75, de 20.5.1993, e
considerando o que consta no PGEA 20.02.1500.0001154/2026-86, resolve:

I - Designar, no período de 13.10.2026 a 27.10.2026, a servidora CAMILA REINERT
AGOSTINI, matrícula nº 6006392-0, ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito, para o encargo de
substituta do cargo em comissão de Chefe da Assessoria Jurídica do 8º Ofício Geral da Procuradoria
Regional do Trabalho da 15ª Região, código CC-4, nos afastamentos e impedimentos do titular.

ALVAMARI CASSILLO TEBET

PORTARIA Nº 242, DE 6 DE AGOSTO DE 2026

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª
REGIÃO, no uso das atribuições que lhes foram delegadas pela Portaria PGT nº 1.728, de
2.10.2017, consoante art. 92, inciso II, da Lei Complementar nº 75, de 20.5.1993, e
considerando o que consta no PGEA 20.02.1503.0000006/2026-94, resolve:

I - Designar, no período de 21.09.2026 a 30.09.2026, a servidora CAMILA
REINERT AGOSTINI, matrícula nº 6006392-0, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, para o encargo de substituta do cargo em comissão de Chefe da Assessoria
Jurídica do 35º Ofício Geral da Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª Região, código
CC-2, nos afastamentos e impedimentos da titular.

ALVAMARI CASSILLO TEBET


